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DEDUCAO, DESPESAS MEDJCAS. EXIGENCIA DE COMPROVACAO
DO EFETIVO PAGAMENTO. ONUS DO CONTRIBUINTE.

A'legislacdo do Imposto de Renda determina que as despesas com tratamentos
de salde declaradas pelo contribuinte para fins de deducdo do imposto devem
ser comprovadas por meio de documentos hébeis e id6neos, podendo a
autoridade fiscal exigir que o contribuinte apresente documentos que
demonstrem a real prestacdo dos servicos e o efetivo desembolso dos valores
declarados, para a formacdo da sua convicgéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez, Monica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e
Virgilio Cansino Gil.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face de decisdo da 5% Turma da
DRJ/FNS, que considerou improcedente a impugnacéo (fls.94/100).

Em face do sujeito passivo foi emitido o Auto de Infracdo de fls. 3/9,
acompanhado do Termo de Verificacdo e Encerramento de Acédo Fiscal de fls.10/13, relativo aos
anos-calendério 2003 e 2004, decorrente de procedimento de revisdo de suas DeclaracBes de
Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF), em que a fiscalizacdo apontou deducéo
indevida de despesas médicas. A autuagdo, que consubstancia a exigéncia de imposto
suplementar no montante de R$2.769,25, acompanhado da multa de oficio de 75% e dos juros de
mora, registrou:
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 Ano-calendário: 2003, 2004
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
 A legislação do Imposto de Renda determina que as despesas com tratamentos de saúde declaradas pelo contribuinte para fins de dedução do imposto devem ser comprovadas por meio de documentos hábeis e idôneos, podendo a autoridade fiscal exigir que o contribuinte apresente documentos que demonstrem a real prestação dos serviços e o efetivo desembolso dos valores declarados, para a formação da sua convicção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e Virgílio Cansino Gil.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão da 5ª Turma da DRJ/FNS, que considerou improcedente a impugnação (fls.94/100).
Em face do sujeito passivo foi emitido o Auto de Infração de fls. 3/9, acompanhado do Termo de Verificação e Encerramento de Ação Fiscal de fls.10/13, relativo aos anos-calendário 2003 e 2004, decorrente de procedimento de revisão de suas Declarações de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), em que a fiscalização apontou dedução indevida de despesas médicas. A autuação, que consubstancia a exigência de imposto suplementar no montante de R$2.769,25, acompanhado da multa de ofício de 75% e dos juros de mora, registrou:
Ano-Calendário 2003 - R$ 4.000,00 correspondente a pagamento a Rafael Jose Bettiol.
Ano-Calendário 2004 - R$ 2.350,00 correspondente a pagamento a Rafael Jose Bettiol e R$ 3.720,00 correspondente a pagamento a Rodrigo Jose Bettiol.
Vejamos:
1°) Conforme Despacho Decisório n° 581/2005 em 18 de novembro de 2005 o contribuinte foi intimado a apresentar os comprovantes relativos a despesas médicas que foram utilizadas em sua declaração de Ajuste Anual. Relativamente aos pagamentos indicados a seus filhos Rodrigo e Rafael, informar o tipo de serviço médico prestado, bem assim, a comprovação mediante a apresentação de cópia de cheque nominal relativo ao pagamento ou ordem bancária em favor dos beneficiários. O contribuinte apresenta apenas meros recibos.
...
3°) Em atendimento a Intimação n° 008/06 encaminhada ao RAFAEL JOSE BETTIOL, o mesmo confirma que reside com seus pais, que seu consultório está localizado no mesmo endereço e que portanto, não paga aluguel (fl. 43).
4°) Ainda em atendimento a intimação acima, o RAFAEL encaminha cópia de Alvarás de Licença da Prefeitura Municipal onde constata-se o inicio de sua atividade somente em agosto de 2004, sendo que os recibos por ele emitidos são de datas anteriores (recibos as fls. 46/47).
5°) Quanto aos valores pagos ao seu filho RODRIGO JOSE BETTIOL, constatamos através dos recibos as fls. 35/36 que o mesmo teria pago os valores de R$ 800,00, R$ 750,00, R$ 800,00, R$ 600,00, R$600,00 e R$ 170,00 respectivamente nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e agosto de 2004, valores estes claramente elevados que demonstram um número significativo de sessões de fisioterapia, que seria totalmente incompatível com o fato de prestar atendimento domiciliar na cidade de JOAÇABA/SC e exercer suas funções na cidade de NOVA TRENTO/SC onde residia e prestava serviços no ano de 2004, em sua clínica localizada na Rua Santo Inácio,l2 - Centro - Nova Trento/SC, conforme sua resposta a intimação n° 009/06 as fls. 51/53.
Sendo assim, conforme já citado anteriormente e face ao transcrito acima, necessária se faz a glosa dos respectivos valores utilizados indevidamente pelo contribuinte em suas declarações de Ajuste Anual dos anos-calendário 2003 e 2004.
Cientificado da exigência fiscal em 10/8/2006 (fl.68), o contribuinte impugnou-a em 11/9/2006 (fls. 69/92). A defesa apresentada foi assim sintetizada na decisão recorrida:
O contribuinte tempestivamente apresentou impugnação de fls. 64-69.
Alega que pretendeu inicialmente a restituição do imposto de renda, face a pagamento efetuado a maior ou indevido, que restou indeferida, ao argumento de que os recibos e demais documentos apresentados não eram hábeis a comprovar despesas médicas.
Discorda da decisão, uma vez que restaram comprovadas as despesas médicas.
Apresenta em sede de defesa os mesmos recibos que foram objeto da denegação do seu pedido e que geraram o lançamento (fls. 70-75).
Diz que os valores pagos também foram declarados pelos seus filhos em suas declarações de imposto de renda, demonstrando que estão devidamente comprovadas as despesas médicas do impugnante.
Aduz que o fato das despesas terem sido pagas aos filhos não podem servir de argumento para duvidar dos pagamentos realizados, citando que quando se necessita de tratamento odontológico ou de fisioterapia, certamente se procurará profissionais de confiança, que no caso seriam os próprios filhos.
Fala que os pagamentos foram feitos em dinheiro e comprovados pelos recibos, e que existem outras despesas médicas comprovadas em sua declaração de ajuste anual, porém não desconsideradas.
Tocante ao fato de o seu filho Rafael Bettiol ter realizado apenas serviço ao impugnante em todo o ano, diz que é funcionário do SESI e não há impedimento ao atendimento de sua família em seus períodos de folga.
Narra que o art. 80 do RIR permite deduções de despesas médicas, bem como arrola jurisprudência do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda tratando da comprovação de despesas médicas por documentação hábil e idônea e a não necessidade do efetivo pagamento.
Intimado da decisão do colegiado de primeira instância em 11/6/2010 (fl. 103), o recorrente apresentou recurso voluntário em 6/7/2010 (fls. 105/111), no qual alega, em apertado resumo, que:
- caberia a reforma da decisão recorrida uma vez que os pagamentos feitos a seus filhos a título de despesas médicas restariam comprovados por meio dos recibos emitidos por seus filhos e já juntados aos autos.
- os filhos teriam informado o recebimento desses valores em suas declarações de ajuste.
- o fato de os profissionais serem seus filhos não seria argumento para questionamento dos pagamentos, sendo certo que as pessoas procuram profissionais de confiança para a realização de tratamentos.
- teria efetuado os pagamentos em espécie.
- as demais despesas médicas não teriam sido consideradas, a teor da decisão que indeferiu seu pedido.
- o fato de Rafael ter informado apenas os rendimentos pagos pelo contribuinte seria justificado pela condição do filho de funcionário do SESI, que não impediria o atendimento de sua família em suas folgas.
- a jurisprudência administrativa apontaria a dedutibilidade de despesas médicas comprovadas por meio de documentação hábil e idônea.
- inexistiria na legislação de regência qualquer restrição acerca de pagamentos efetuados por pais em decorrência de serviços prestados por seus filhos.


 

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Relatora 

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
O litígio recai sobre despesas médicas informadas pelo contribuinte e glosadas pela falta de comprovação dos pagamentos efetuados. Na autuação, a autoridade fiscal destaca o fato de os profissionais glosados serem filhos do contribuinte.
Em seu recurso, o contribuinte repete os argumentos apresentados na impugnação, de que os recibos seriam suficientes a fazer a prova exigida.
São dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados.
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
Como apontado na decisão recorrida, esta norma, no entanto, não dá aos recibos valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais. A apresentação de recibos de pagamento com nome e CPF do emitente têm potencialidade probatória relativa, não impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da existência da despesa e da prestação do serviço.
Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
Sobre o assunto, seguem decisões emanadas da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) e da 1ª Turma, da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF:
IRPF. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO.
Todas as deduções declaradas estão sujeitas à comprovação ou justificação, mormente quando há dúvida razoável quanto à sua efetividade. Em tais situações, a apresentação tão-somente de recibos e/ou declarações de lavra dos profissionais é insuficiente para suprir a não comprovação dos correspondentes pagamentos. 
(Acórdão nº9202-005.323, de 30/3/2017)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 
Exercício: 2011
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. APRESENTAÇÃO DE RECIBOS. SOLICITAÇÃO DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PELO FISCO.
Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, podendo a autoridade lançadora solicitar motivadamente elementos de prova da efetividade dos serviços médicos prestados ou dos correspondentes pagamentos. Em havendo tal solicitação, é de se exigir do contribuinte prova da referida efetividade. 
(Acórdão nº9202-005.461, de 24/5/2017) 
IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CORRESPONDENTE PAGAMENTO.
A Lei nº 9.250/95 exige não só a efetiva prestação de serviços como também seu dispêndio como condição para a dedução da despesa médica, isto é, necessário que o contribuinte tenha usufruído de serviços médicos onerosos e os tenha suportado. Tal fato é que subtrai renda do sujeito passivo que, em face do permissivo legal, tem o direito de abater o valor correspondente da base de cálculo do imposto sobre a renda devido no ano calendário em que suportou tal custo.
Havendo solicitação pela autoridade fiscal da comprovação da prestação dos serviços e do efetivo pagamento, cabe ao contribuinte a comprovação da dedução realizada, ou seja, nos termos da Lei nº 9.250/95, a efetiva prestação de serviços e o correspondente pagamento. 
(Acórdão nº2401-004.122, de 16/2/2016)
Assim, os recibos médicos não são uma prova absoluta para fins da dedução. Nesse sentido, entendo possível a exigência fiscal de comprovação do pagamento da despesa ou, alternativamente, a efetiva prestação do serviço médico, por meio de receitas, exames, prescrição médica. É não só direito mas também dever da Fiscalização exigir provas adicionais quanto à despesa declarada em caso de dúvida quanto a sua efetividade ou ao seu pagamento, como forma de cumprir sua atribuição legal de fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias pelos contribuintes.
Destaco que, na autuação, além do vínculo familiar, a autoridade fiscal apontou outros elementos para justificar a exigência de provas adicionais aos recibos. Em relação ao filho Rafael, ela observou que o profissional obteve licença somente em agosto de 2004 e os recibos foram emitidos em datas anteriores. Em relação ao filho Rodrigo, a autuação destacou o fato de o filho exercer sua atividade em outra cidade da do contribuinte, distantes 350Km uma da outra. Na defesa apresentada, o recorrente não contestou ou justificou essas assertivas.
Ao se beneficiar da dedução da despesa em sua Declaração de Ajuste Anual, o contribuinte deve se acautelar na guarda de elementos de provas da efetividade dos pagamentos e dos serviços prestados. O ônus probatório é do contribuinte, que é quem se beneficia da redução da base de cálculo do IRPF, e ele não pode se eximir desse ônus com a afirmação de que o recibo de pagamento seria suficiente por si só para fazer a prova exigida. Ao optar por pagamento em dinheiro, o sujeito passivo abriu mão da força probatória dos documentos bancários, restando prejudicada a comprovação dos pagamentos. 
O fato de os filhos eventualmente terem declarado o recebimento de rendimentos não o socorre, visto que lhe foi exigida a comprovação do efetivo pagamento de cada uma das despesas informadas.
No tocante às demais despesas médicas declaradas, não procede à reclamação do contribuinte, visto que o auto de infração glosou apenas parte das despesas médicas, sendo R$4.000,00 no ano-calendário 2003 (de um total de R$8.835,06, conforme fl. 20) e R$6.070,00 no ano-calendário 2004 (de um total de R$10.617,35, conforme fl.25). 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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Ano-Calendério 2003 - R$ 4.000,00 correspondente a pagamento a Rafael Jose
Bettiol.

Ano-Calendério 2004 - R$ 2.350,00 correspondente a pagamento a Rafael Jose
Bettiol e R$ 3.720,00 correspondente a pagamento a Rodrigo Jose Bettiol.

Vejamos:

1°) Conforme Despacho Decisério n° 581/2005 em 18 de novembro de 2005 o
contribuinte foi intimado a apresentar os comprovantes relativos a despesas
médicas que foram utilizadas em sua declaracdo de Ajuste Anual.
Relativamente aos pagamentos indicados a seus filhos Rodrigo e Rafael,
informar o tipo de servico médico prestado, bem assim, a comprovacao
mediante a apresentacdo de cdpia de cheque nominal relativo ao pagamento ou
ordem bancéaria em favor dos beneficiarios. O contribuinte apresenta apenas
meros recibos.

3°) Em atendimento a Intimacdo n° 008/06 encaminhada ao RAFAEL JOSE
BETTIOL, o mesmo confirma que reside com seus pais, que seu consultério
esta localizado no mesmo endereco e que portanto, ndo paga aluguel (fl. 43).

4°) Ainda em atendimento a intimacdo acima, 0 RAFAEL encaminha copia de
Alvarés de Licenca da Prefeitura Municipal onde constata-se o inicio de sua
atividade somente em agosto de 2004, sendo que os recibos por ele emitidos séo
de datas anteriores (recibos as fls. 46/47).

5°) Quanto aos valores pagos ao seu filho RODRIGO JOSE BETTIOL,
constatamos através dos recibos as fls. 35/36 que 0 mesmo teria pago os valores
de R$ 800,00, R$ 750,00, R$ 800,00, R$ 600,00, R$600,00 e R$ 170,00
respectivamente nos meses de janeiro, fevereiro, marco, abril, maio e agosto de
2004, valores estes claramente elevados que demonstram um ndmero
significativo de sessBes de fisioterapia, que seria totalmente incompativel com o
fato de prestar atendimento domiciliar na cidade de JOACABAJ/SC e exercer
suas fungdes na cidade de NOVA TRENTO/SC onde residia e prestava servi¢os
no ano de 2004, em sua clinica localizada na Rua Santo Inécio,l2 - Centro -
Nova Trento/SC, conforme sua resposta a intimacao n° 009/06 as fls. 51/53.

Sendo assim, conforme j& citado anteriormente e face ao transcrito acima,
necessaria se faz a glosa dos respectivos valores utilizados indevidamente pelo
contribuinte em suas declaracdes de Ajuste Anual dos anos-calendario 2003 e
2004.

Cientificado da exigéncia fiscal em 10/8/2006 (fl.68), o contribuinte impugnou-a
em 11/9/2006 (fls. 69/92). A defesa apresentada foi assim sintetizada na deciséo recorrida:

O contribuinte tempestivamente apresentou impugnacéo de fls. 64-69.

Alega que pretendeu inicialmente a restituicdo do imposto de renda, face a
pagamento efetuado a maior ou indevido, que restou indeferida, ao argumento
de que os recibos e demais documentos apresentados ndo eram habeis a
comprovar despesas médicas.

Discorda da decisdo, uma vez que restaram comprovadas as despesas médicas.

Apresenta em sede de defesa 0s mesmos recibos que foram objeto da denegacéo
do seu pedido e que geraram o langamento (fls. 70-75).
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Diz que os valores pagos também foram declarados pelos seus filhos em suas
declaracbes de imposto de renda, demonstrando que estdo devidamente
comprovadas as despesas médicas do impugnante.

Aduz que o fato das despesas terem sido pagas aos filhos ndo podem servir de
argumento para duvidar dos pagamentos realizados, citando que quando se
necessita de tratamento odontolégico ou de fisioterapia, certamente se procurara
profissionais de confianca, que no caso seriam os préprios filhos.

Fala que os pagamentos foram feitos em dinheiro e comprovados pelos recibos,
e que existem outras despesas medicas comprovadas em sua declaracdo de
ajuste anual, porém ndo desconsideradas.

Tocante ao fato de o seu filho Rafael Bettiol ter realizado apenas servi¢o ao
impugnante em todo o ano, diz que é funciondrio do SESI e ndo ha
impedimento ao atendimento de sua familia em seus periodos de folga.

Narra que o art. 80 do RIR permite deducgdes de despesas médicas, bem como
arrola jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda

tratando da comprovacédo de despesas médicas por documentacdo habil e idonea
e a ndo necessidade do efetivo pagamento.

Intimado da decisdo do colegiado de primeira instancia em 11/6/2010 (fl. 103), o
recorrente apresentou recurso voluntario em 6/7/2010 (fls. 105/111), no qual alega, em apertado
resumo, que:

- caberia a reforma da decis&o recorrida uma vez que 0s pagamentos feitos a seus
filhos a titulo de despesas médicas restariam comprovados por meio dos recibos emitidos por
seus filhos e ja juntados aos autos.

- os filhos teriam informado o recebimento desses valores em suas declaracdes de
ajuste.

- o fato de os profissionais serem seus filhos ndo seria argumento para
guestionamento dos pagamentos, sendo certo que as pessoas procuram profissionais de confianca
para a realizacdo de tratamentos.

- teria efetuado os pagamentos em espécie.

- as demais despesas médicas ndo teriam sido consideradas, a teor da decisdo que
indeferiu seu pedido.

- o fato de Rafael ter informado apenas os rendimentos pagos pelo contribuinte
seria justificado pela condicdo do filho de funcionario do SESI, que ndo impediria o atendimento
de sua familia em suas folgas.

- a jurisprudéncia administrativa apontaria a dedutibilidade de despesas médicas
comprovadas por meio de documentacdo habil e idonea.

- inexistiria na legislacdo de regéncia qualquer restricdo acerca de pagamentos
efetuados por pais em decorréncia de servigos prestados por seus filhos.
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Voto

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

O litigio recai sobre despesas médicas informadas pelo contribuinte e glosadas
pela falta de comprovacgéo dos pagamentos efetuados. Na autuacgdo, a autoridade fiscal destaca o
fato de os profissionais glosados serem filhos do contribuinte.

Em seu recurso, o contribuinte repete os argumentos apresentados na impugnacao,
de que os recibos seriam suficientes a fazer a prova exigida.

Sdo dedutiveis da base de célculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos
contribuintes a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei n2 9.250,
de 1995, art. 82, inciso I, alinea "a"), desde que devidamente comprovados.

No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8°, 8 2°, inc. 111, da Lei 9.250, de 1995).

Como apontado na decisdo recorrida, esta norma, no entanto, ndo da aos recibos
valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais. A apresentacdo de
recibos de pagamento com nome e CPF do emitente tém potencialidade probatdria relativa, ndo
impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar
convencimento a respeito da existéncia da despesa e da prestacao do servico.

Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizagdo a
exigir provas complementares se existirem duvidas quanto a existéncia efetiva das dedugdes
declaradas:

Art. 73. Todas as deducgdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

8§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducBes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

Sobre o assunto, seguem decisbes emanadas da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF) e da 12 Turma, da 42 Camara da 22 Se¢do do CARF:

IRPF. DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Todas as deducdes declaradas estdo sujeitas & comprovacao ou justificacdo, mormente
quando ha duvida razodvel quanto a sua efetividade. Em tais situagdes, a apresentacéo
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tdo-somente de recibos e/ou declaragdes de lavra dos profissionais é insuficiente para
suprir a ndo comprovacgdo dos correspondentes pagamentos.

(Acorddo n°9202-005.323, de 30/3/2017)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF
Exercicio: 2011

DEDUGCAO. _ DESPESAS MEDICAS. APRESENTACAO DE RECIBOS.
SOLICITACAO DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PELO FISCO.

Todas as deducfes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, podendo a autoridade
lancadora solicitar motivadamente elementos de prova da efetividade dos servicos
médicos prestados ou dos correspondentes pagamentos. Em havendo tal solicitacdo, é
de se exigir do contribuinte prova da referida efetividade.

(Acdrdao n°9202-005.461, de 24/5/2017)

IRPF. DEDUN(;AO DE DESPESAS ME~DICAS. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTACAO DOS SERVICOS E DO
CORRESPONDENTE PAGAMENTO.

A Lei n° 9.250/95 exige ndo s6 a efetiva prestacdo de servicos como também seu
dispéndio como condigdo para a deducdo da despesa médica, isto €, necessario que o
contribuinte tenha usufruido de servicos médicos onerosos e os tenha suportado. Tal
fato é que subtrai renda do sujeito passivo que, em face do permissivo legal, tem o
direito de abater o valor correspondente da base de calculo do imposto sobre a renda
devido no ano calendério em que suportou tal custo.

Havendo solicitacdo pela autoridade fiscal da comprovacdo da prestagdo dos servicos e
do efetivo pagamento, cabe ao contribuinte a comprovacdo da deducdo realizada, ou
seja, nos termos da Lei n°® 9.250/95, a efetiva prestacdo de servicos e o correspondente
pagamento.

(Acordédo n°2401-004.122, de 16/2/2016)

Assim, o0s recibos médicos ndo sdo uma prova absoluta para fins da deducéo.
Nesse sentido, entendo possivel a exigéncia fiscal de comprovacao do pagamento da despesa ou,
alternativamente, a efetiva prestacdo do servico médico, por meio de receitas, exames, prescricao
médica. E ndo so direito mas também dever da Fiscalizagdo exigir provas adicionais quanto a
despesa declarada em caso de duvida quanto a sua efetividade ou ao seu pagamento, como forma
de cumprir sua atribuicdo legal de fiscalizar o cumprimento das obrigacdes tributarias pelos
contribuintes.

Destaco que, na autuacdo, além do vinculo familiar, a autoridade fiscal apontou
outros elementos para justificar a exigéncia de provas adicionais aos recibos. Em relacéo ao filho
Rafael, ela observou que o profissional obteve licenca somente em agosto de 2004 e os recibos
foram emitidos em datas anteriores. Em relagéo ao filho Rodrigo, a autuacgao destacou o fato de o
filho exercer sua atividade em outra cidade da do contribuinte, distantes 350Km uma da outra.
Na defesa apresentada, o recorrente ndo contestou ou justificou essas assertivas.

Ao se beneficiar da deducdo da despesa em sua Declaracdo de Ajuste Anual, 0
contribuinte deve se acautelar na guarda de elementos de provas da efetividade dos pagamentos e
dos servicgos prestados. O dnus probatdrio € do contribuinte, que é quem se beneficia da reducao
da base de célculo do IRPF, e ele ndo pode se eximir desse 6nus com a afirmacgéo de que o recibo
de pagamento seria suficiente por si sO para fazer a prova exigida. Ao optar por pagamento em
dinheiro, o sujeito passivo abriu médo da forga probatéria dos documentos bancérios, restando
prejudicada a comprovacédo dos pagamentos.
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O fato de os filhos eventualmente terem declarado o recebimento de rendimentos
nédo o socorre, visto que lhe foi exigida a comprovacéo do efetivo pagamento de cada uma das
despesas informadas.

No tocante as demais despesas médicas declaradas, ndo procede a reclamagdo do
contribuinte, visto que o auto de infracdo glosou apenas parte das despesas médicas, sendo
R$4.000,00 no ano-calendario 2003 (de um total de R$8.835,06, conforme fl. 20) e R$6.070,00
no ano-calendario 2004 (de um total de R$10.617,35, conforme f1.25).

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



